
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.380.803 - RS (2010/0207794-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : COOPERATIVA REGIONAL TRITICOLA SANTIAGUENSE 

LTDA 
ADVOGADO : JULIANA SARMENTO CARDOSO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
REVISÃO. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. COMPENSAÇÃO ANTES DO TRÂNSITO EM 
JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. ART. 170-A DO CTN. APLICAÇÃO ÀS 
DEMANDAS AJUIZADAS NA SUA VIGÊNCIA.
1. A revisão da verba honorária implica, como regra, reexame da matéria 
fático-probatória, vedado em Recurso Especial (Súmula 7/STJ). Excepciona-se 
apenas a hipótese de valor irrisório ou exorbitante, o que não se configura neste 
caso.
2. A Primeira Seção do STJ, em julgamento de recursos submetidos ao rito do 
art. 543-C do CPC, pacificou o entendimento de que a limitação imposta pelo art. 
170-A do CTN deve ser aplicada às causas iniciadas posteriormente à sua 
vigência, inclusive naquelas em que houver reconhecida inconstitucionalidade do 
tributo indevidamente recolhido (REsps. 1.164.452/MG e 1.167.039/DF).
3. Agravo Regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator, sem destaque." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor 
Rocha, Castro Meira e Humberto Martins (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 12 de abril de 2011(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.380.803 - RS (2010/0207794-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : COOPERATIVA REGIONAL TRITICOLA SANTIAGUENSE 

LTDA 
ADVOGADO : JULIANA SARMENTO CARDOSO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão que negou seguimento ao Recurso Especial 

nos seguintes termos:

Trata-se de Agravo de Instrumento de decisão que inadmitiu 
Recurso Especial (art. 105, III, "a" e "c", da CF) interposto contra acórdão do 
Tribunal Regional Federal da 4ª Região, cuja ementa é a seguinte:

TRIBUTÁRIO. PRESCRIÇÃO. 
CONTRIBUIÇÃO INCIDENTE SOBRE A 
COMERCIALIZAÇÃO DA PRODUÇÃO RURAL. 
COOPERATIVA. LEGITIMIDADE ATIVA. IMUNIDADE. 
ARTIGO 149, § 2º, INC. I, DA CF. APLICAÇÃO ÀS 
EXPORTAÇÕES INDIRETAS POR MEIO DE 'TRADING 
COMPANIES'. INVIABILIDADE. IN SRP 03/2005. 
COMPENSAÇÃO. ART. 170-A DO CTN. 

1. Nas ações ajuizadas anteriormente à vigência da 
LC 118/05, considera-se o prazo para repetição ou compensação 
de indébito como sendo de 10 anos (5 + 5); nas ações posteriores, 
o prazo de apenas 5 anos do recolhimento indevido. 2- A 
Cooperativa, quando autorizada por assembléia, tem legitimidade 
para figurar no pólo ativo da demanda. Não figura como retentora, 
tampouco como substituta tributária dos produtores rurais: sua 
legitimação vem da representação processual outorgada pela 
Carta Magna às entidades associativas e de dispositivo 
infraconstitucional (MP 1.798/99). 3- A imunidade prevista no art. 
149, § 2º, da CF/88, relativa às receitas oriundas de operações de 
exportação, direciona-se apenas às chamadas exportações diretas. 
Precedente desta Corte. 4- Não se constata qualquer 
inconstitucionalidade da Instrução Normativa SRP nº 03/2005, da 
Secretaria da Receita Previdenciária, até que o legislador ordinário 
opte por positivar a extensão da referida imunidade às receitas 
oriundas de exportações indiretas. 5- Inviável reconhecer a 
inexigibilidade da contribuição prevista no artigo 25 da Lei nº 
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8.212/91, nas operações realizadas por intermédio das 'trading 
companies', em virtude da falta de norma legal expressa a 
beneficiar os produtores rurais nessa hipótese. 6- O art. 170-A do 
CTN condiciona a compensação ao trânsito em julgado da decisão 
que reconhece a ocorrência dos pagamentos indevidos (fl. 33, 
e-STJ).

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (e-STJ, fl. 44).
No Recurso Especial, a agravante aponta divergência 

jurisprudencial e violação dos arts.66 da Lei 8.383/1991 e 21 do CPC. Defende, 
em síntese, a possibilidade de compensação antes do trânsito em julgado e a 
revisão dos critérios utilizados pelo Tribunal a quo para fixar os honorários 
advocatícios.

Não houve contraminuta (e-STJ, fl. 86).
É o relatório.

Decido.
Os autos foram recebidos neste Gabinete em 22.2.2011.
A irresignação não merece prosperar.
A Primeira Seção desta Corte, no julgamento do REsp 

1164452/MG, submetido ao rito do art. 543-C do CPC, sedimentou o 
entendimento de que a limitação imposta pelo art. 170-A, do CTN deve ser 
aplicada às causas iniciadas posteriormente à sua vigência, ou seja, após 
11.1.2001. Confira-se a ementa do julgado:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. 
COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA. LEI APLICÁVEL. 
VEDAÇÃO DO ART. 170-A DO CTN. INAPLICABILIDADE 
A DEMANDA ANTERIOR À LC 104/2001.

1. A lei que regula a compensação tributária é a 
vigente à data do encontro de contas entre os recíprocos débito e 
crédito da Fazenda e do contribuinte. Precedentes.

2. Em se tratando de compensação de crédito 
objeto de controvérsia judicial, é vedada a sua realização "antes do 
trânsito em julgado da respectiva decisão judicial", conforme prevê 
o art. 170-A do CTN, vedação que, todavia, não se aplica a ações 
judiciais propostas em data anterior à vigência desse dispositivo, 
introduzido pela LC 104/2001. Precedentes.

3. Recurso especial provido. Acórdão sujeito ao 
regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/08.

(REsp 1164452/MG, Rel. Ministro TEORI 
ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 
25/08/2010, DJe 02/09/2010)

Por outro lado, no julgamento do REsp 1167039/DF, também 
recurso representativo da controvérsia, a Primeira Seção definiu que a vedação 
contida no art. 170-A do CTN aplica-se inclusive aos tributos declarados 
inconstitucionais. Vejamos:
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TRIBUTÁRIO. COMPENSAÇÃO. ART. 170-A 
DO CTN. REQUISITO DO TRÂNSITO EM JULGADO. 
APLICABILIDADE A HIPÓTESES DE 
INCONSTITUCIONALIDADE DO TRIBUTO RECOLHIDO.

1. Nos termos do art. 170-A do CTN, "é vedada a 
compensação mediante o aproveitamento de tributo, objeto de 
contestação judicial pelo sujeito passivo, antes do trânsito em 
julgado da respectiva decisão judicial", vedação que se aplica 
inclusive às hipóteses de reconhecida inconstitucionalidade do 
tributo indevidamente recolhido.

2. Recurso especial provido. Acórdão sujeito ao 
regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/08.

(REsp 1167039/DF, Rel. Ministro TEORI 
ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 
25/08/2010, DJe 02/09/2010)

Por fim, o STJ pacificou a orientação de que a fixação da 
sucumbência está sujeita a critérios de valoração previstos na lei processual e ato 
próprio dos juízos das instâncias ordinárias, às quais competem a cognição e a 
consideração das situações de natureza fática.

Nesses casos, esta Corte Superior atua na revisão da verba 
honorária somente quando esta tratar de valor irrisório ou exorbitante, o que não 
se configura neste caso. Assim, o reexame das razões de fato que conduziram a 
Corte de origem a tais conclusões significaria usurpação da competência das 
instâncias ordinárias.

Dessa forma, aplicar posicionamento distinto do proferido pelo 
aresto confrontado implicaria, necessariamente, o reexame da matéria 
fático-probatória, o que é obstado a este Tribunal Superior, conforme determinado 
na Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso 
Especial." Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. VERBA HONORÁRIA. 
ART. 20, § 4º, DO CPC. VALOR IRRISÓRIO. 
INOCORRÊNCIA. MAJORAÇÃO. SÚMULA 07/STJ.

1. Nas causas em que for vencida a Fazenda 
Pública, os honorários advocatícios devem ser fixados de acordo 
com o artigo 20, § 4º, do Código de Processo Civil.

2. A jurisprudência desta Corte adotou o 
entendimento de que os honorários advocatícios são passíveis de 
modificação na instância especial tão-somente quando se 
mostrarem irrisórios ou exorbitantes.

3. Não sendo desarrazoada a verba honorária, sua 
majoração importa, necessariamente, no revolvimento dos 
aspectos fáticos do caso, o que é defeso no âmbito do apelo nobre, 
a teor da Súmula 07/STJ.

4. Agravo regimental improvido. 
(AgRg no Ag 775.536/RS, Relator Ministro Castro 
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Meira, DJ de 29/09/2006).

PROCESSUAL CIVIL. CONTRIBUIÇÃO 
SOCIAL. FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 
286 E 356/STF.

(...)
3. A teor do disposto no art. 20, § 4º, do CPC, nas 

causas em que a Fazenda Pública for vencida, não está o 
magistrado adstrito aos limites indicados no art. 20, § 3º, do CPC – 
mínimo de 10% e máximo de 20% –, porquanto a alusão feita no § 
4º do art. 20 do CPC é concernente, apenas e tão-somente, às 
alíneas do § 3º, e não a seu caput. Com efeito, pode a verba 
honorária ser fixada além, aquém ou no limite dos parâmetros 
percentuais referidos.

4. Recurso especial parcialmente conhecido e, 

nesta parte, improvido. 
(REsp 588.051/PE, Relator Ministro  João Otávio 

de Noronha, DJ de 30/10/2006).

TRIBUTÁRIO. EMPRÉSTIMO 
COMPULSÓRIO SOBRE ENERGIA ELÉTRICA. 
PREQUESTIONAMENTO. PRESCRIÇÃO. ART. 1º DO 
DECRETO 20.910/32. APLICABILIDADE. TERMO INICIAL 
DO PRAZO PRESCRICIONAL. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. ART. 20, § 4º, DO CPC. MATÉRIA 
FÁTICA. SÚMULA 07/STJ E 389/STF.

(...)
3. Conforme dispõe o art. 20, § 4º, do CPC, nas 

causas em que não houver condenação os honorários serão 
fixados consoante apreciação eqüitativa do juiz, que levará em 
conta o grau de zelo profissional, o lugar da prestação do serviço, a 
natureza da causa, o trabalho realizado pelo advogado e o tempo 
exigido para o seu serviço.

4. Nessas hipóteses, não está o juiz adstrito aos 
limites indicados no § 3º do referido artigo (mínimo de 10% e 
máximo de 20%), porquanto a alusão feita pelo § 4º do art. 20 do 
CPC é concernente às alíneas do § 3º, tão-somente, e não ao seu 
caput. Precedentes da Corte Especial, da 1ª Seção e das Turmas.

5. Não é cabível, em recurso especial, examinar a 
justiça do valor fixado a título de honorários, já que o exame das 
circunstâncias previstas nas alíneas do § 3º do art. 20 do CPC 
impõe, necessariamente, incursão à seara fático-probatória dos 
autos, atraindo a incidência da Súmula 7/STJ e, por analogia, da 
Súmula 389/STF.

6. Recurso especial a que se nega provimento.

Documento: 1052313 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 18/04/2011 Página  5 de 4



 
 

 

(REsp 858.687/SC, Relator Ministro Teori Albino 
Zavascki, DJ de 19/10/2006).  

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo.
Publique-se. 
Intimem-se. 

A agravante sustenta, em suma, que os honorários, arbitrados em 10% sobre o 

valor da causa (representando R$ 19.000,00) são exorbitantes e que a vedação contida no 

art. 170-A não se aplica aos tributos sujeitos a lançamento por homologação. 

Pleiteia a reconsideração da decisão agravada.

É o relatório.     
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.380.803 - RS (2010/0207794-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 11.3.2011.

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado.

De fato, é assente nesta Corte Superior que a revisão da verba honorária 

implica, como regra, reexame da matéria fático-probatória, o que é vedado em Recurso 

Especial (Súmula 7/STJ). Excepciona-se apenas a hipótese de valor irrisório ou exorbitante, o 

que não se configura neste caso. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA 
CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. VALOR DA CAUSA, DA 
CONDENAÇÃO OU DO VALOR FIXO. REGIME DOS RECURSOS 
REPETITIVOS (ART. 543-C). RESP PARADIGMA 1.155.125/MG. SÚMULA 
7/STJ.

1. "Vencida a Fazenda Pública, a fixação dos honorários não está 
adstrita aos limites percentuais de 10% e 20%, podendo ser adotado como base 
de cálculo o valor dado à causa ou à condenação, nos termos do art. 20, § 4º, do 
CPC, ou mesmo um valor fixo, segundo o critério de equidade" (REsp 
1.155.125/MG, Rel. Min. Castro Meira, Primeira Seção, julgado em 10.3.2010, 
DJe 6.4.2010).

2. A fixação da verba honorária de sucumbência cabe às 
instâncias ordinárias, uma vez que resulta da apreciação equitativa e avaliação 
subjetiva do julgador frente às circunstâncias fáticas presentes nos autos, razão 
pela qual insuscetível de revisão em sede de recurso especial, a teor da Súmula 7 
do Superior Tribunal de Justiça.

Recurso especial não conhecido.
(REsp 1211113/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 04/11/2010, DJe 11/11/2010)

PROCESSUAL CIVIL. PROJETO DE ASSENTAMENTO. 
RECEBIMENTO DE IMÓVEL. PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS. 
REVISÃO IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. JURISPRUDÊNCIA 
CONSOLIDADA DO STJ. SÚMULA N.7/STJ. INCIDÊNCIA.

(...)
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2. Está consolidado na jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça que a revisão da condenação em honorários, salvo nas hipóteses de 
condenações irrisórias ou excessivos, por ser desarrazoado, o que não se afigura 
in casu, demanda o revolvimento das circunstâncias fáticas do caso, o que é 
vedado ao Superior Tribunal de Justiça em sede de recurso especial. É que para 
estipular a condenação em honorários, as instâncias ordinárias avaliam a 
complexidade da causa, o esforço do advogado que a patrocina, além de inúmeras 
outras circunstâncias concretas de difícil ou impossível reexame em sede de 
recurso especial.

3. Recurso especial não conhecido.
(REsp 924.772/MT, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/12/2010, DJe 03/02/2011)

Da mesma forma, a Primeira Seção, em julgamento de recursos submetidos ao 

rito do art. 543-C do CPC, pacificou o entendimento de que a limitação imposta pelo art. 

170-A do CTN deve ser aplicada às causas iniciadas posteriormente à sua vigência, inclusive 

às hipóteses de reconhecida inconstitucionalidade do tributo indevidamente recolhido. 

Confiram-se:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. COMPENSAÇÃO 
TRIBUTÁRIA. LEI APLICÁVEL. VEDAÇÃO DO ART. 170-A DO CTN. 
INAPLICABILIDADE A DEMANDA ANTERIOR À LC 104/2001.

1. A lei que regula a compensação tributária é a vigente à data do 
encontro de contas entre os recíprocos débito e crédito da Fazenda e do 
contribuinte. Precedentes.

2. Em se tratando de compensação de crédito objeto de 
controvérsia judicial, é vedada a sua realização "antes do trânsito em julgado da 
respectiva decisão judicial", conforme prevê o art. 170-A do CTN, vedação que, 
todavia, não se aplica a ações judiciais propostas em data anterior à vigência 
desse dispositivo, introduzido pela LC 104/2001. Precedentes.

3. Recurso especial provido. Acórdão sujeito ao regime do art. 
543-C do CPC e da Resolução STJ 08/08.

(REsp 1164452/MG, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 25/08/2010, DJe 02/09/2010)

TRIBUTÁRIO. COMPENSAÇÃO. ART. 170-A DO CTN. 
REQUISITO DO TRÂNSITO EM JULGADO. APLICABILIDADE A 
HIPÓTESES DE INCONSTITUCIONALIDADE DO TRIBUTO 
RECOLHIDO.

1. Nos termos do art. 170-A do CTN, "é vedada a compensação 
mediante o aproveitamento de tributo, objeto de contestação judicial pelo sujeito 
passivo, antes do trânsito em julgado da respectiva decisão judicial", vedação que 
se aplica inclusive às hipóteses de reconhecida inconstitucionalidade do tributo 
indevidamente recolhido.

Documento: 1052313 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 18/04/2011 Página  8 de 4



 
 

 

2. Recurso especial provido. Acórdão sujeito ao regime do art. 
543-C do CPC e da Resolução STJ 08/08.

(REsp 1167039/DF, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 25/08/2010, DJe 02/09/2010)

Dessa forma, ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser 

promovida na decisão agravada, com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se 

insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto. 

Documento: 1052313 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 18/04/2011 Página  9 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0207794-0 Ag     1.380.803 / RS

Números Origem:  200571020064101       21669142010404

PAUTA: 12/04/2011 JULGADO: 12/04/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COOPERATIVA REGIONAL TRITICOLA SANTIAGUENSE LTDA
ADVOGADO : JULIANA SARMENTO CARDOSO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : COOPERATIVA REGIONAL TRITICOLA SANTIAGUENSE LTDA
ADVOGADO : JULIANA SARMENTO CARDOSO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor Rocha, Castro Meira e 
Humberto Martins (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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